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LEI Nº 4.999/2024.
Introduz alteração na redação da Lei Municipal nº 4.435, de 11 de junho de 2015, que instituiu o auxílio alimentação, de natureza indenizatória, no âmbito do Poder Executivo municipal e da outras providências.
THYAGO WANDERLAN GNOATTO GONÇALVES, Prefeito Municipal de Dionísio Cerqueira- Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, e com amparo na Lei Orgânica Municipal (art. 84, III) faz saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:
Art. 1º.  O caput do art. 1º, da Lei nº. 4.435, de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 1º. Fica instituído o Auxílio-Alimentação, como verba de natureza indenizatória, destinados às despesas com refeição e alimentação, a ser pago mensalmente aos servidores da Administração Direta e Indireta do município de Dionísio Cerqueira, mais propriamente aos ocupantes de cargos de provimento efetivo, comissionado, emprego público, admitidos em caráter temporário e agentes políticos.

Art. 2º.  O Parágrafo Único do art. 1º, da Lei nº. 4.435, de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º. O Auxílio-Alimentação será pago de acordo com os seguintes valores e categorias funcionais:

I – R$ 500,00 (quinhentos reais) para os servidores ocupantes de cargos enquadrados no grupo de Atividades Técnicas de Nível Médio e ocupantes de cargos de Pedreiro;
II – R$ 300,00 (trezentos reais) para os demais servidores, inclusive os abrangidos pela Emenda Constitucional nº 120 e Conselheiros Tutelares.
Art. 3º.  O art. 1º da Lei nº. 4.435, de 2015, passa a vigorar acrescido dos parágrafos 2º, 3º e 4º, com a seguinte redação:

§ 2º. Excetuam-se do recebimento do auxílio alimentação o Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores e Estagiários.

§ 3º. Fará jus ao Auxílio-Alimentação o servidor com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, estabelecendo-se a proporcionalidade àqueles com carga horária inferior.

§ 4º. O servidor que não estiver em atividade sofrerá desconto proporcional aos dias não trabalhados no mês, independente da modalidade de falta.
§ 5º. Quando da admissão ou do pagamento das verbas rescisórias, o valor será pago de forma proporcional aos dias trabalhados no mês.
Art. 4º.  O art. 2º da Lei nº. 4.435, de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 2º. O Auxílio Alimentação instituído por esta lei:

I – Não integrará a remuneração dos servidores e não será computado para efeito de cálculo de quaisquer vantagens funcionais, não configurando rendimento tributável e nem integrando o salário de contribuição previdenciário;

II – Poderá ser suspenso a qualquer tempo por interesse do Poder Executivo.

III – Não poderá, em hipótese alguma, ser acumulado com outros benefícios cujo objetivo seja idêntico ou assemelhado, mesmo que tenham nomenclatura ou formas de concessão diferenciadas;

IV – Não é extensivo aos aposentados e pensionistas;

V – Não é base de composição para a concessão de empréstimo consignável;

VI – Não poderá ser concedido ao servidor recluso ou afastado do exercício do cargo em virtude de suspensão decorrente de sindicância ou instauração de processo disciplinar.
Art. 5º.  O art. 3º da Lei nº. 4.435, de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 3º. O Auxílio Alimentação não será pago ao servidor na ocorrência das seguintes situações:

I – Concessão de licença para tratamento de saúde superior a 15 (quinze) dias;

II – Concessão de licença prêmio;

III – Concessão de licença por acidente de trabalho;

IV – Concessão de licença por motivo de doença em pessoa da família;

V – Concessão de licença para tratar de interesses particulares;

VI – Concessão de licença para o serviço militar obrigatório;

VII – Concessão de licença para acompanhar cônjuge ou companheiro;

VIII – Concessão de licença para atividade política, incluída a utilizada para promoção de campanha eleitoral;

IX – Concessão de licenças particulares para participação de cursos, congressos, competições esportivas ou casos análogos;

X – No afastamento preventivo ou pela aplicação de penalidade que acarrete o afastamento das atividades funcionais, em face da conclusão de sindicância ou processo administrativo disciplinar;

XI – De forma integral, quando o servidor contabilizar duas ou mais faltas no mês, nos termos do § 4º do art. 1º desta lei.

Art. 6º.  O art. 5º da Lei nº. 4.435, de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 5º. As regras, condicionantes e demais normativas para concessão do Auxílio-Alimentação previstas nesta lei poderão ser regulamentados mediante edição de decreto municipal.

Art. 7º. Permanecem inalteradas as demais disposições previstas na Lei nº 4.435, de 2015, atualizada nos termos da lei.

Art. 8º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar de 1° de abril de 2024.

Art. 9º.  Fica revogada a Lei Municipal nº 4.947, de 11 de maio de 2023.
 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DIONÍSIO CERQUEIRA, ESTADO DE SANTA CATARINA, EM 27 DE MARÇO DE 2024.
THYAGO WANDERLAN GNOATTO GONÇALVES
Prefeito Municipal
Certifico que o presente ato foi Registrado e publicado no Diário Oficial dos Municípios – D.O.M. no site www.diariomunicipal.sc.gov.br.
VALMOR ESTEVÃO DA SILVA VIEIRA

Secretário Municipal de Administração e Finanças.
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